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PARECER N.º 61/ 2015 

ASSUNTO: PEDIDO DE PARECER SOBRE LICENCIAMENTO DE CENTRO DE ENFERMAGEM DE ASSISTÊNCIA 

PERINATAL 
 

 

1. QUESTÃO COLOCADA 

Efetuado pedido de parecer, relativamente à emissão de licença de utilização para Centro de Enfermagem 
de Assistência Perinatal. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO  

DA UTILIZAÇÃO E AQUISIÇÃO DE TERAPÊUTICA ESPECÍFICA POR EESMO/PARTEIRAS, MCEESMO-OE 
 
A Mesa do Colégio da Especialidade de Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (MCEESMO), 
propõe-se a iniciar um projeto de categorização de drogas / medicamentos e segurança, durante a 
gravidez, parto e puerpério para assistir os EESMO/Parteiras, nas suas práticas clinicas para prescrições 
seguras? 
 
Parceiros / Intervenientes: OE-MCEESMO, DGS, INFARMED, OM-Colégio da Especialidade de 
Ginecologia e Obstetrícia e APEO. 
 
É conhecido que as EESMO/Parteiras prescrevem, aconselham, recomendam substâncias farmacêuticas 
para a gravidez, trabalho de parto, parto e puerpério normal/natural, pelo que poderemos pensar a 
exemplo de outros países, como o Reino Unido, a Austrália, a Nova Zelândia, a Espanha, considerar a 
prescrição de acordo com um formulário, a construir e implementar em colaboração com os parceiros 
propostos. Ou seja rever a legislação do medicamento, nomeadamente no que diz respeito, aos 
profissionais de saúde habilitados a prescrever e criar modelo(s) de prescrição e acreditação. 
 
Sabemos também que os EESMO/Parteiras na sua prática clinica independente lhes tem surgido situações 
emergentes que requerem a utilização e manipulação de terapêutica adequada, no sentido de 
prevenirem e tratarem complicações ou até de corrigirem eventuais situações inerentes ao processo do 
nascimento para as quais detêm, competências específicas de avaliação, diagnóstico e tratamento.  
 
Pelo que as condições específicas relacionadas com a gravidez, trabalho de parto, parto e puerpério 
normal/natural, serão discutidas com todos os parceiros/intervenientes, com prática baseada na evidência 
científica, em relação à avaliação, diagnóstico e tratamento.  
 
Este projeto tem como objetivos: 
 
 A prescrição de medicamentos por EESMO/Parteiras de acordo com o âmbito da prática de 

obstetrícia, com a legislação em vigor e a criar. 
 
 A aquisição de terapêutica especifica para a assistência á gravidez, trabalho de parto, parto e pós 

parto normal/natural e sua utilização pela entidade, com atividade prestadora de cuidados de 
saúde na área da enfermagem obstétrica.  

 
 Obter forma de licenciar e permitir a aquisição desta terapêutica especifica por EESMO/Parteiras 

para a utilização da mesma, na sua prática clinica.                                                       
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PREAMBULO 
 
Ao público em geral e às mulheres grávidas em particular, importa o acesso a cuidados de qualidade, 
apoio e ajuda na prestação de cuidados, equidade e a integração de cuidados com vista a três domínios 
essenciais:  

 eficácia da prestação,  
 comodidade,  
 sustentabilidade do sistema.  

 
Se não houver uma integração de cuidados, há duplicação, perda de tempo, falta de proximidade e 
coloca-se em causa a obtenção de bons níveis de saúde na população. Na área da prescrição, 
nomeadamente do medicamento, o que importa ao utente/cliente de saúde é que sejam dadas garantias 
de qualidade na prescrição, acompanhamento e de resultados.  
 
Os protocolos de atuação interprofissionais, sejam enfermeiros, farmacêuticos ou médicos, devem ser 
fundamentados em experiências cuidadosamente avaliadas, com resultados públicos e transparentes.  
 
Qualquer modelo a adotar (prescrição independente / complementar /subordinada), tem de provar bons 
resultados a nível clínico, da qualidade de vida e satisfação na prestação de cuidados, sendo que no 
aspeto económico (relação custo / efetividade) devem ser adotados e gradualmente alargados. 
 
Os sistemas de saúde do futuro precisam de mais inter-relações (e de menos decisões corporativas e 
sectoriais) que assegurem resposta a grandes desafios como seja a natalidade. ( … adotado em parte, 
da comunicação no Centro de Congressos de Lisboa, IV Congresso da Ordem dos Enfermeiros, Auditório 
II, 12.05.2015, Maria do Rosário Zincke dos Reis ). 
 
Mas será que podemos obter ganhos em saúde resultantes da prescrição por enfermeiros, nomeadamente 
os EESMO/Parteiras? 
 
Trata-se claramente de um problema político, mas também de regulação, pois a autonomia, 
independência do EESMO/Parteira está perfeitamente consolidada na Lei 9 de 4 Março de 2009. Apenas 
teremos que discutir o modelo de prescrição a adotar.  
 
São ganhos em saúde: 

– Melhor acessibilidade aos serviços: redução dos tempos de espera  
– Melhor integração de cuidados: capacidade de responder às necessidades da 

utente/cliente sem a transferir para outro profissional 
– Efetividade: riscos? resultados? 
– Eficiência: melhor utilização do tempo do trabalho médico; poupanças? 
– Satisfação dos utentes/clientes 
– Satisfação dos profissionais 

 
O percurso passa por uma negociação e um compromisso, com todos os parceiros envolvidos em termos 
de evidência para a: 
 
 Exequibilidade técnica 

• Estudos mostraram que não há diferenças significativas entre prescrição do médico e do 
enfermeiro em situações comparáveis. 
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 Exequibilidade organizacional  

• Necessidade de formação adicional se necessária para os EESMO/Parteiras, 
• Capacidade de formação existente,  
• Revisão dos protocolos, guidelines, 
• Promoção do trabalho em equipa (cooperação na equipa multidisciplinar). 

 
 Exequibilidade económica  

• Custos da formação, 
• Valorização da remuneração, 
• A melhoria do acesso e a melhor educação dos utentes/clientes podem gerar 

poupanças que compensam os custos. 
 
 Exequibilidade social 

• Informar as utentes/clientes, 
• Nível de aceitação pelas utentes/clientes elevado. 

 
 Exequibilidade legal 

• Revisão da legislação e regulamentação no âmbito da prática. 
 

 Exequibilidade política 
• Oposição da Ordem dos Médicos e outros organismos oficiais, 
• Consenso na profissão de enfermagem e restantes especialidades, 
• “Vontade” a nível de decisão política. 

 
(… adotado em parte, da comunicação no Centro de Congressos de Lisboa, IV Congresso da Ordem 
dos Enfermeiros, Auditório II, 12.05.2015 Gilles Dussault; Marta Temido). 
 
Pelo que podemos afirmar que não existe em Portugal, no âmbito da atividade clinica das 
EESMO/Parteiras, qualquer tipo de prescrição de medicamentos regulada. 
 
Não existe nenhum modelo de prescrição de medicamentos, não existe nenhuma lista ou formulário para 
a prescrição de medicamentos.  
 
É esperado que prescrevam de acordo com as competências adquiridas em farmacologia para a área 
restrita de obstetrícia, nomeadamente na gravidez normal, em trabalho de parto e parto normal/natural 
e até 6 semanas após o parto.  
 
As prescrições podem ser efetuadas a utentes/clientes individuais, medicações no hospital e a clientes 
para a administração de drogas pelas EESMO/Parteiras em “ casas de parto “ e inclusivamente no parto 
em casa, quando este for opção da mulher. 
 
Obrigatoriamente tem que ser observadas regras específicas: 
 
A prescrição individual tem de incluir: 
 Informação sobre o prescritor; 
 nome, morada, número de telemóvel, nº cartão de cidadão, nº da Ordem dos Enfermeiros, data de 

prescrição, identificação da empresa/instituição onde emitiu a prescrição; 
 Informação do utente/cliente; 
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 nome completo, morada de residência, data de nascimento, nº de cartão de cidadão, nº de utente 
de saúde; 

 Informação de medicamentos prescritos; 
 O nome da droga, preparação da droga (se necessário), dose, frequência da dose, instruções de 

administração, período de prescrição; 
 Códigos de prescrição- códigos de barras a fornecer pelos serviços oficiais;  
 Redigir instruções ou informações de forma clara para poder, prevenir qualquer falha de 

comunicação; 
 
NO ÂMBITO DAS PRESCRIÇÕES DE MEDICAMENTOS DOS EESMO/PARTEIRAS  
 
POSIÇÃO DA MCEESMO-OE. 
 
Os EESMO/Parteiras devem assumir uma prescrição independente, embora possam ocorrer outras formas 
de prescrição de medicamentos pela forma dependente. 
 
A MCEESMO, espera que todos os EESMO/Parteiras registados no CEESMO, tenham capacidade de 
demonstrar competências independentes a prescrever ou seja, demonstrar a habilidade de prescrever, 
fornecer e administrar medicamentos, vacinas, imunoglobulinas e vitamina K, de forma rigorosa e 
apropriada, de acordo com o âmbito da sua prática clinica e a legislação que a suporta. 
 
No entanto deve ficar claro que não podem existir restrições absolutas quanto às prescrições de 
antibióticos e contracetivos orais, pelos EESMO/Parteiras durante a assistência/acompanhamento pré-
natal, perinatal e cuidados pós-natais. Devem implementar as suas competências de prescrição, 
fornecendo o conhecimento dos efeitos secundários e contraindicações das drogas prescritas às 
utentes/clientes.  
 
Devem prescrever de acordo com o seu conhecimento e experiencia clinica.  
 
Os EESMO/Parteiras na sua formação adquirem o conhecimento, as competências em farmacologia 
necessárias para a prescrição de fármacos e administração dos mesmos, sendo que estão habilitados a 
prescrever medicamentos de acordo com o âmbito da prática de obstetrícia e com a legislação em vigor.  
 
RECOMENDAÇÕES 1: 
 
 Os EESMO/Parteiras precisam de ter uma particular atenção e rigor à avaliação do bem-estar da 

mulher e do feto e considerarem os efeitos secundários dos fármacos sobre a relação materna e fetal.  
 Os EESMO/Parteiras tem a responsabilidade de não medicalizar a gravidez, o trabalho de parto e 

parto e encorajar as mulheres e famílias a manterem estilos de vida saudáveis como por exemplo, 
minimizar o uso de antibióticos.  

 Após a prescrição de medicamentos os EESMO/Parteiras, assumem o acompanhamento da 
pessoa/utente, pois este é essencial para as boas práticas em obstetrícia. 

 
RECOMENDAÇÕES 2: 
 
 A MCEESMO, em relação às condições especificas a observar pelos EESMO/Parteiras quando a 

gravidez, tem patologia concomitante associada e deve ser referenciada, sem qualquer tipo de 
prescrição:  

 A hiperémese gravídica deve ser referenciada a um médico obstetra, com especial atenção as do 1º 
trimestre. 
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 Analgésicos durante o pós-operatório / cesariana, prescritos por médico obstetra. 
  Antidepressivos, medicação para a asma, hipertensão/pré eclampsia e insulina é de exclusiva 

prescrição do médico obstetra. 
  

RECOMENDAÇÕES 3: 
 

 Os EESMO/Parteiras não prescrevem medicamentos fora do seu âmbito de prática clinica.  
 Os EESMO/Parteiras não prescrevem medicamentos a recém-nascidos.  

 
RECOMENDAÇÃO 4: 
 
A MCEESMO, não recomenda o uso de analgésicos e sedativos durante o trabalho de parto em casas de 
parto ou no parto em casa, por opção da mulher. A necessidade destes tipos de medicação, são uma 
indicação para transferir ou referenciar para uma unidade diferenciada.  
 
DROGAS/MEDICAMENTOS E CONDIÇÕES DE PRESCRIÇÃO 
 
Selecionando algumas drogas/medicamentos usadas no trabalho de parto, parto e puerpério imediato, 
as condições de prescrição e sua fundamentação estão descritas em baixo. 
 
OXITOCINA 
 
Oxitocina sintética é usada no trabalho de parto para regular as contrações uterinas quando estas estão 
ausentes ou são irregulares ou para a indução do trabalho de parto. A oxitocina é administrada no 
trabalho de parto pela via intravenosa em doses gradualmente calculadas para atingir aproximadamente 
três a quatro contrações a cada 10 minutos. Oxitocina é também utilizada para prevenir e controlar 
hemorragias pós-parto.  
 
A administração de oxitocina em dose única (bólus) pode ser utilizada para promover uma involução 
uterina mais rápida e eficaz, enquanto uma administração/perfusão contínua é utilizada para prevenir e 
controlar hemorragias pós-parto. É necessária monitorização materna e fetal durante a administração da 
oxitocina. Reações adversas incluem náusea, vomito, hipertensão, taquicardia e frequência cardíaca 
irregular. Ocasionalmente pode surgir, bradicardia fetal, disritmias ou icterícia neonatal. 

 
ANESTESIA LOCAL (CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA) 
 
Cloridrato de lidocaína é usado como anestesia local para reparação perineal. Uma solução de 2% sem 
adrenalina é usualmente administrada, embora outras dosagens possam ser prescritas. A administração 
deve ser efetuada lentamente, com aspiração para prevenir administração intravascular, prevenindo 
assim os efeitos tóxicos. 
 
A quantidade necessária requerida a administrar a uma pessoa/utente, vai depender do peso da 
pessoa/utente, a dimensão da lesão perineal e se a administração é realizada com o períneo intacto, 
prévio ao nascimento do feto ou após o nascimento com lesão perineal. A dose máxima é 200 mg em 
adultos (isto é 10 ml de 2% de solução natural). Na maior parte das circunstâncias a dose prescrita e 
administrada é significativamente inferior à quantidade máxima que pode ser prescrita.   
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